
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.593 - SP (2013/0191826-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : APARECIDO ESPANHA 
ADVOGADO : ORESTES MAZIEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 535, II, DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. 
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
4. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, baseou o seu entendimento nos 
fatos e provas produzidas nos autos. A acolhida da pretensão recursal, no sentido da 
não configuração de ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 
8.429/92, com a consequente reversão do julgamento impugnado, depende de prévio 
exame fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ.  
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 08 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.593 - SP (2013/0191826-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : APARECIDO ESPANHA 
ADVOGADO : ORESTES MAZIEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por APARECIDO ESPANHA contra decisão 

monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA 
DO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

A parte agravante impugnou os fundamentos da decisão agravada. No mais, reiterou os 

termos do recurso especial. Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental para reformar a decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.593 - SP (2013/0191826-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. 
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
4. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, baseou o seu entendimento nos 
fatos e provas produzidas nos autos. A acolhida da pretensão recursal, no sentido da 
não configuração de ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 
8.429/92, com a consequente reversão do julgamento impugnado, depende de prévio 
exame fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ.  
5. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, não há falar em violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil 

quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 

desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes. 

 Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E 
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TCLLP. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta.
 (...) 
6. Recurso especial a que se dá parcial provimento." 
(REsp 767.250/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
10.6.2009)

"PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA - 
RECURSO ESPECIAL – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13 STJ - 
INADMISSIBILIDADE. 
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando os fundamentos da decisão a quo 
que são claros e nítidos, sem haver omissões, obscuridades, dúvidas ou 
contradições. O não-acatamento das teses contidas no recurso não implica 
cerceamento de defesa, pois ao magistrado cabe apreciar a questão de acordo 
com o que entender atinente à lide. 
(...) 
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido."
(REsp 977.216/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24.11.2008) 

Ademais, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre os dispositivos legais 

supostamente violados (arts. 336 e 536, do Código de Processo Civil) o que impossibilita o 

julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das 

Súmulas 282/STF e 211/STJ, respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio não é necessário que o 

Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como violado. 

Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não-preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável  para o conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:AgRg no REsp 

1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 27.5.2009; AgRg no Ag 

918.758/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2008.

Outrossim, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 

alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de fundamentação 

que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal 

de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE.
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1. A falta de demonstração da negativa de vigência dos dispositivos legais 
invocados atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia' (Súmula 
284-STF).
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 576.294/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 7.3.2005)  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 284 STF. SÚMULA 13/STJ.
1. Deficiente a fundamentação do recurso, em cujas razões não logra o recorrente 
demonstrar qual o dispositivo legal violado, não há ensejo à abertura da instância 
especial pela alínea 'a'. 
2. A ausência da devida fundamentação revela a deficiência das razões do 
Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua  fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.' Da mesma forma, não há dissídio 
jurisprudencial de julgados do mesmo tribunal (Súmula n.º 13/STJ)
3. A admissão do Recurso Especial pela alínea 'c' reclama a demonstração do 
dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias 
que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de certidão ou de 
cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório oficial de 
jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a simples transcrição das 
ementas dos paradigmas.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 638.725/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.2.2005) 

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou (fls. 788/789):

"Sob aparente forma de noticiário jornalístico, as peças foram 
produzidas pela Administração, de regra encaminhadas às redações por 
servidores de confiança do prefeito, pessoalmente, e veiculadas mediante 
pagamento, efetuado com recursos públicos. Com a agravante de que 
não se informou tratarem-se de informes publicitários. Caso de mimese, 
portanto, em que a figura central, invariavelmente, é o prefeito Cido 
Espanha, mostrado como empreendedor e pessoa bem relacionada em 
Brasília, que “não da sossego e pega no pé dos políticos para conseguir 
as coisas para Mococa” (f. 150). 

  A peça publicitária de f. 151, por sua vez, não traz informe de 
interesse público algum, por se limitar a enaltecer conhecida empresa 
local “pelo resultado obtido na conquista do prêmio '100 melhores 
empresas para trabalhar”. Fato completamente estranho à gestão da 
coisa pública, ao qual buscou associar-se a administração “Vida nova, um 
governo do povo para o povo”, comandada pelo apelante. A propósito, o 
mesmo dístico, que nada tem de oficial e, a meu ver de forma 
escandalosa, encabeça a mimese de f. 142.

  Não se sustenta a tese da negativa da autoria. É óbvio que o 
chefe do Executivo jamais irá, pessoalmente, às redações para entregar 
material publicitário. Tem assessores e toda uma estrutura administrativa 
para isso. De regra, seu portador era um auxiliar próximo, seu assessor 
de imprensa, muito embora o Diretor Financeira do Município também se 
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tenha prestado ao papel. 

  Alegar ignorância soa inverossímil, seja diante das ilustrações 
fotográficas, seja por ser pueril admitir que o prefeito do município não 
passasse, sequer, uma vista d'olhos nos periódicos locais. É cômodo 
falar “eu não sabia”." 

Desse modo, a acolhida da pretensão recursal, no sentido da não configuração de 

ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92, com a consequente 

reversão do julgamento impugnado, depende de prévio exame fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  ELEMENTO SUBJETIVO 
DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ASSENTADA PELA 
INSTÂNCIA JUDICANTE DE ORIGEM. REVISÃO EM SEDE ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DO VERBETE SUMULAR 7/STJ. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da 
conduta do agente. Por isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera 
indispensável, para a caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 
8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas do artigo 10" (AIA 30/AM, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Corte Especial, DJe 28/9/11).
2. Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria o reexame de 
matéria fática-probatória, o que é vedado em sede especial, nos termos do 
enunciado sumular 7/STJ. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 291.244/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 29.10.2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO SÚMULA 
7/STJ.
1. Não cabe na via especial a revisão das premissas fáticas de julgamento. Na 
espécie, a Corte de origem concluiu pela existência de improbidade administrativa 
consistente em pagamento de propina a oficial de Justiça. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 39.022/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.6.2013)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0191826-4 REsp 1.426.593 / SP

Números Origem:  02504323020098260000  09809915700  2504323020098260000  29497  
36001200600294900000  66506  6652006  9809915  98099157  9809915700  
994092504328

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDO ESPANHA
ADVOGADO : ORESTES MAZIEIRO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDO ESPANHA
ADVOGADO : ORESTES MAZIEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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